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A inclusão de hidrelétricas nas diretrizes do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC) para inventários nacionais sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC) tem evoluído ao longo do tempo, mas o metano ainda é deixado de fora das informações 
obrigatórias do relatório. As diretrizes revistas de 1996 incluíram a liberação de estoques de carbono por 
florestas que são convertidas em “áreas úmidas” (incluindo reservatórios), com base na diferença no 
estoque de carbono entre os dois ecossistemas, mas a presunção é de que toda a liberação esteja na forma 
de CO2, em vez de CH4 [1]. As diretrizes do IPCC de 2003 sobre “boas práticas” incluíram um apêndice 
ao seu capítulo sobre zonas úmidas como uma “base para o desenvolvimento metodológico futuro” ([2], 
Apêndice 3a3). Isto sugere que seja incluído no Nível 1 (obrigatório) a contabilidade apenas das emissões 
da superfície do reservatório que ocorrem por meio de difusão e ebulição (bolhas) de CO2, e uma 
contabilidade das emissões de vertedouros e turbinas no Nível 2 (voluntário). 

A revisão das orientações para os inventários nacionais, em 2006, mantém a limitação da informação 
exigida para as emissões de CO2, mas também inclui um apêndice como uma “base para o 
desenvolvimento metodológico futuro”, que inclui o metano a partir de hidrelétricas na categoria “terra 
inundada que permanece inundada”. A equipe de autores, que incluiu um representante da 
ELETROBRÁS, enfraqueceu a futura metodologia proposta, em comparação com o seu antecessor nas 
“Diretrizes de Boas Práticas” de 2003, removendo informações que indicam maiores emissões e 
reduzindo a comunicação exigida: Nível 1 deve incluir apenas as emissões relativamente modestas que 
ocorrem por meios de difusão a partir da superfície do reservatório, embora os países poderiam 
voluntariamente relatar as emissões de ebulição das superfícies dos reservatórios no Nível 2, as principais 
emissões de metano a partir das turbinas poderia ser incluídas apenas no Nível 3, raramente utilizado [3]. 
Na reunião plenária do IPCC realizada em Mauritius, que aprovou as diretrizes de 2006, os diplomatas 
brasileiros tentaram, sem sucesso, remover por completo as emissões de reservatórios da seção sobre 
“terra inundada” ([4]; [5], p. 19). 

A influência brasileira tem sido fundamental na criação e ampliação das brechas no regulamento do MDL 
sobre crédito de carbono para hidrelétricas. O Painel de Metodologias do MDL [6] propôs considerar 
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como nulas as emissões para os projetos com densidades energéticas acima de 10 W/m2 com base em um 
documento técnico interno elaborado por Marco Aurélio dos Santos e Luiz Pinguelli Rosa. Pinguelli 
Rosa, ex-presidente da ELETROBRÁS, tem defendido o valor de 10 W/m2 como critério desde antes do 
Protocolo de Quioto ([7], contestado por [8]) e há muito tempo afirmou que as barragens têm apenas 
pequenas emissões ([9, 10]; contestada por [11, 12]). Em fevereiro de 2006, o Conselho Executivo do 
MDL adotou o limite de 10 W/m2 para presumir emissões zero, e, a pedido do diretor do Conselho (José 
Domingos Miguez, que também era chefe do setor do Ministério da Ciência e Tecnologia responsável 
pelos inventários nacionais brasileiros de gases de efeito estufa, do UNFCCC), expandiu o crédito para as 
barragens que não atendam a 10 W/m2 além do que havia sido sugerido pelo Painel de Metodologias: 
redução de 5 para 4 a densidade energética mínima elegível para crédito de acordo com as regras e 
diminuindo de 100 para 90 g CO2-eq/kWh a emissão presumida para barragens com densidade energética 
na faixa de 4-10 W/m2. 

Em 2011, o IPCC elaborou um relatório especial sobre energias renováveis que analisa as avaliações do 
ciclo de vida para várias tecnologias. Para o caso típico (ou seja, o percentil 50%), a energia hidrelétrica é 
classificada como tendo a metade ou menos do impacto das emissões de qualquer outra fonte, incluindo a 
solar, eólica e energia dos oceanos ([13], p. 982). A base desta classificação não está clara a partir do 
relatório: a tabela que apresenta os resultados descreve-os como “resultados agregados de revisão da 
literatura”, mas a bibliografia parece não conter nenhum estudo sobre as emissões de hidrelétricas. O 
relatório também afirma ([14], p. 84), que “Ao considerar as emissões antrópicas líquidas, como a 
diferença no ciclo de carbono global entre as situações com e sem o reservatório, atualmente não há 
consenso sobre se os reservatórios são emissores ou sumidouros líquidos”. No entanto, este conceito de 
“emissões antrópicas” só seria aplicável se as emissões fossem limitadas ao CO2, ignorando o papel dos 
reservatórios na conversão de carbono em metano. Uma contabilidade completa das emissões, incluindo o 
metano, é necessária para ter comparações válidas sobre o impacto das diferentes fontes de energia. 

Conclusões 

O crédito de carbono para a hidrelétrica de Teles Pires não é adicional, porque a barragem tinha sido 
contratada e a construção iniciada independente do financiamento do MDL. 

A presunção de que a barragem não teria emissões de gases de efeito estufa é falsa, sendo que vários 
estudos indicam que as emissões de represas amazônicas são substanciais ao longo dos seus primeiros dez 
anos (o tempo de duração do projeto). 

As normas do MDL necessitam de revisão urgente para eliminar a criação de “ar quente” (Reduções 
Certificadas de Emissões que não são adicionais) através de crédito para barragens. 

Uma contabilidade completa das emissões de barragens hidrelétricas, incluindo o metano liberado da 
água que passa pelas turbinas e vertedouros, precisa ser exigida em diretrizes para inventários nacionais e 
em comparações do IPCC da energia hidrelétrica com outras fontes de energia.[15] 
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